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S C DERICK ASSESSORIA E CONSULTORIA - ME 
CNR.I: 18.004.407/0001-52 

RUA VALMIR SABINO DE OLIVEIRA, 453, JOSÉ MARCELINO. 
EQUADOR/RN 

CARTA PROPOSTA 

A empresa 5 C DERICK ASSESSORIA E CONSULTORIA - ME, 

desenvolve desde o ano de 2013, prestação de serviços na área de 

direito administrativo municipal, promovendo assessoria, consultoria e 

treinamentos propiciando um ambiente de capacitação continua para 

os servidores e colaboradores das prefeituras e câmaras municipais. 

1. OBJETO DA PROPOSTA: Assessoria Técnica Especializada, na 

capacitação, implementação, e execução dos serviços de Regulari ção 

Fundiária (Reurb S) no Município de Junco do Seri& PB. 

2. OBJETIVO: Implementar as atividades de regularização fundi 

de assentamentos urbanos (Reurb S) por meio de medidas jurídicas, 

urbanísticas, ambientais e sociais que visam à regularização de 

assentamentos irregulares de modo a garantir o direito social à 

moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade 

urbana e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

3. ABRANGÊNCIA DOS SERVIÇOS. 

3.1. Assessoria e Consultoria na implantação e execução do Programa 

de Regularização Fundiária de Imóveis Urbanos com fundamentos na 

Lei Federal 13.465/17 e legislações complementares. 

3.2. Curso de Capacitação para a equipe Municipal das diversas áreas 

envolvidas com a regularização Fundiária (jurídica, administrativa, 

social, urbanística e ambiental). 

3.3. Elaboração de leis, decretos e regulamentos, necessários aos 

projetos de regularização fundiária; 

3.3.1. participação em reuniões com o Poder Legislativo Municipal para 

esclarecimentos quanto aos Projetos de Leis objetos da regularização 

Fundiária, quando convidados; 

4. Assessoria a equipe técnica nas seguintes atividades: 

re,„. 
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 S C DERICK ASSESSORIA E CONSULTORIA — ME 
CNPJ: 18.004.407/0001-52 

RUA VALMIR SABINO DE OLIVEIRA, 453. JOSÉ MARCELINO, 
EQUADOR/RN 

4.1. na identificação das áreas passíveis de regularização e diligências 

ao cartório para localização de possíveis registros; 

4.2. na análise do requerimento dos legitimados; 

4.3. no saneamento de processos administrativos; 

4.4. na elaboração de minutas de decisões da autoridade competente; , 

4.5. na expedição da Certidão de Regularização Fundiária CRF pelo 

Município; 

Obs: As atividades referentes ao item 4 (assessoria técnica) corresponde 

a 01 (um) núcleo. 

5. RESPONSÁVEL TÉCNICO: Sebastião Carlos Derick, formado em 

direito pela UNIFACISA, Campina Grande e em Ciência Contábeis pela 

Universidade Estadual da Paraíba, especialista em Direito Administrativo 

Municipal e em Regularização Fundiária Municipal. Advogado inscrito na 

OAB RN n° 11.114. Procurador Municipal e consultor nas áeras de 

licitações e contratos, direito administrativo municipal, regularização 

fundiária e consorcios públicos. 

6. VALOR DA PROPOSTA 

O valor da presente proposta é de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil 

reais), sendo R$ 3.000,00 (três mil reais) por mês por um periodo de 12 

(doze) meses. 

Desta forma, contando sempre com a possibilidade de firmamos a 

parceria ora proposta, desde já antecipamos nossos agradecimentos e 

nos colocamos ã disposição para prestar os esclarecimentos que se fizer 

necessário. 

Atenciosamente, 

Equador RN, 03 de abril de 2025. 

Sebastião Carlos Derick 
Responsável Técnico 

OAB/RN 11.114 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

ASSESSORIA JURÍDICA 

Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.° IN00008/2025 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS 4,,DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO 
Assunto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO 

PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM 

BASE NA LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR, JUNTO A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDó. 

Interessados: Prefeitura Municipal de Junco do Seridó e: S C DERICK 
ASSESSORIA E CONSULTORIA. 

Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus elementos, 

inclusive a minuta do respectivo contrato. 

PARECER 

Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 10 de Abril de 2021; Lei Complementar 
n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas; e observado o teor dos documentos e informações apresentados, 

esta Assessoria Jurídica é de parecer favorável ao reconhecimento da situação de Inexigibilidade 
de Licitação, como se contém no despacho de acolhimento exarado pelo Senhor Prefeito, o qual 

está de acordo com o Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21. 

Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos exigidos no 

Art. 72, da Lei 14.133/21; estando devidamente instruído, inclusive, dos seguintes elementos: 

documento de formalização de demanda; estudo técnico preliminar contendo, ainda, a análise de 

risco; termo de referência; projeto básico; estimativa da despesa definida por meio de parâmetros 

de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 10, da Lei 14.133/21, adotados 

de maneira combinada; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com 
o compromisso a ser assumido; razão da escolha do contratado; justificativa de preço; e 
autorização da autoridade competente. 

Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser juntada aos autos a documentação da 
comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do Art. 72, da Lei 14.133/21, deverá ser 
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a 
contratação direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado; observadas as disposições do 
referido diploma legal. 

Junco do Seridó - PB, 07 de Abril de 2025. 

1 -2Y0 • (-4,1. 
RAQUEL FRANCISCA DA NÓBREGA 

Assessora Jurídica 
OAB-PB 14786 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

GABINETE DO PREFEITO 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO 

Expediente: SOLICITAÇÃO 

Secretaria de Administração, Finanças e Desenvolvimento 

Econômico. 
Assunto: Procedimento de inexigibilidade de licitação. 
Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a 

justificativa para a necessidade da demanda requerida. 

DESPACHO 

AUTORIZO a realização do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, 
inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21, objetivando: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO 
E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 
E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDó. 

Destaca-se que o referido certame, como evidenciado na etapa inicial do processo, será regido 
pela seguinte regra: 

Lei Federal n' 14.133, de 1° de abril de 2021. 

Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação especifica no 
orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive 
restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido. 

Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data 
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por 
tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo. Nesse sentido, atesto que a Administração 
vislumbrou uma maior vantagem econômica em razão da contratação plurianual, após a avaliação 
das circunstâncias pertinentes, inclusive quanto aos potenciais benefícios e os riscos 
previsíveis, considerando: a inconveniência da suspensão das atividades cujo desempenho deve 
ocorrer de modo contínuo; a ampliação do risco de insucesso, haja vista que a multiplicação de 
contratações, cada qual pactuada por prazo mais curto e com contratados diversos, elevaria a 
iminência de fracasso; o ônus da renovação constante de procedimentos, pela necessidade de 
realização de certames permanentemente em decorrência de eventual contratação firmada por um 
período abreviado, o que acabaria por multiplicar-se os custos e as despesas administrativas; e 
os ganhos de escala econômica, uma vez que a contração por prazo mais longo propicia previsível 
redução de dispêndios em vista da ampliação do prazo de execução do contrato, por um único e 
mesmo contratado. Entende-se, portanto, que a extensão do prazo de vigência do contrato permite, 
usualmente, a redução dos custos do contratado, o que se refletirá em preços mais vantajosos 
para a Administração. 

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes 
inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, ao Setor de Contratação 
deste órgão para formalização do referido procedimento de contratação direta por Inexigibilidade 
de Licitação. 

? -ico do Serldó - PB, 03 de Abril de 2025. 

PAULO NEIDE MELO FRAGOS 
Prefeito 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDO 
Av. Balduino (medes, 770 - Centro - Junco do Seri& — P13 - CEP 58 640-000 

CNPJ: 09.084.054/0001-57 
E-mail prefeiturajuncodoserido.pb.qov.br

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.° 146/2025. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDO 

— ESTADO DA PARAÍBA, no exercício de suas funções e uso de suas atribuições legais, tendo 

em vista o disposto na Lei Orgânica do Município, na Lei Municipal 329/2013 e na Lei 

Municipal 512/2023. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear, ANATAS JOSÉ DE OLIVEIRA, para exercer o Cargo em 
Comissão de AGENTE DE CONTRATAÇÃO, com lotação na Secretaria de Administração, 
Finanças e Desenvolvimento Econômico, em jornada de trabalho de 40 horas semanais (T-40), 
fazendo jus à remuneração inerente ao cargo. 

Art. 2° - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos 

vigoram a partir de 01 de março de 2025, revogando-se as disposições em contrário. 

Publique-se e Cumpra-se. 

Paço do Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Junco do Seridó-PB, em 
07 de março de 2025. 

PPAULO NEIDE MELO FRACOS 
Prefeito Constitucional 

atilo IlleFá_ 

Av, Baldumo Guedes, 770- Centro — Junco do Seri& - PB - CEP' 58.640-000 — Fone: (83) 3464-1069 
E-mail prefeituraCiuncodoserido.pbmov.br 

CNPJ 09.084.054/0001-57 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROTOCOLO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250403IN00008 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Origem: Secretaria de Administração, Finanças e Desenvolvimento Econômico 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA 
IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA 
LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ. 

Fundamentação: Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. 

Protocolo: Observadas as disposições legais, bem como os elementos que instruem os autos, em 
especial a justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a devida 
autorização para formalização da referida contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, 
nos termos do Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21, este Órgão de Contratação 
protocolou o processo em tela: 

INEXIGIBILIDADE N' IN00008/2025 - 03/04/2025 

Procedimento: Aos autos do processo ora protocolado e numerado, o qual está instruído com a 
respectiva documentação de formalização de demanda; estimativa de despesa; demonstração da 
compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; e a 
autorização da autoridade competente; após a devida autuação, serão juntados oportunamente a 
exposição de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do 
contrato, a qual indicará, necessariamente, as razões da escolha do contratado bem como a 
justificativa de preço; e que posteriormente deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade 
Superior para aprovação e à análise dos setores competentes para emissão de parecer jurídico e 
pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na Lei 
14.133/21, em especial no seu Art. 72. Deverá ser juntada aos autos, ainda, a documentação da 
comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 
necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do referido artigo, deverá ser divulgado e 
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a contratação 
direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado; observadas as disposições do referido 
diploma legal. 

Junco do Seridó - PB, 03 de Abril de 2025. 

JÔNATAS JOSÉ DE IRA 
Agente de Contrat ao 
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ESTADO DA PARATBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250403IN00008 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA 
IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA 
LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDó. 

I - RECEBIMENTO 
Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, composta, 

inclusive, pelos seguintes elementos: solicitação para realizar procedimento de Inexigibilidade 

de Licitação, nos termos do Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21, com justificativa 

para a necessidade da contratação e a respectiva documentação de formalização de demanda; 

estimativa de despesa; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido; e a autorização da autoridade competente. 

II - PROTOCOLO 
Observadas as disposições legais, bem como os elementos que instruem os autos, em especial a 
justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a devida autorização para 
formalização da referida contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 
74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21, este órgão de Contratação protocolou o processo em 
tela: 
Inexigibilidade n' IN00008/2025 - 03/04/2025. 

III - ABERTURA DE VOLUME 
Neste ato, em decorrência da documentação ora recebida, abre-se o 1° volume dos autos do 

procedimento administrativo em epígrafe, que tem como primeira folha a capa do processo e as 

folhas seguintes numeradas sequencialmente, iniciando no n° 01. 

IV - ELEMENTOS DO PROCESSO 
Após devidamente autuado, protocolado e numerado, aos autos do presente processo, o qual está 
instruido com a respectiva documentação de formalização de demanda; estimativa de despesa; 
demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; e da autorização da autoridade competente; serão juntados oportunamente a exposição 
de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do contrato, a qual 
indicará, necessariamente, as razões da escolha do contratado bem como a justificativa de preço. 

V - PROCEDIMENTO 
Remeta-se a Secretaria de Administração, Finanças e Desenvolvimento Económico. 

Prezados Senhores, 

Encaminhamos os elementos do processo ora autuado para a devida instrução, devendo ser juntada 
a exposição de motivos elaborada por esta Secretaria de Administração, Finanças e Desenvolvimento 
Econômico, a qual indicará, necessariamente, dentre outras informações, as razões da escolha do 
contratado bem como a justificativa de preço, coma correspondente minuta do contrato. Em seguida 
os autos deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior para aprovação e à análise 
dos setores competentes para emissão de parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, 
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na Lei 14.133/21, em especial no seu Art. 
72. Deverá ser juntada aos autos, ainda, a documentação da comprovação de que o contratado 
preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária e, conforme o disposto 
no parágrafo único do referido artigo, deverá ser divulgado e mantido à disposição do público 
em sitio eletrônico oficial, o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 
contrato celebrado; observadas as disposições do referido diploma legal. 

Junco do Seridó - PB, 03 de Abril de 2025. 

JÔNATAS JOSÉ DE EIRA 
Agente de Contrataçao 

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:29. Validação: 411E.EA5E.612F.7F74.C69F.1ACE.6989.076F. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

VALOR DE REFERÊNCIA: Projeto Básico 

1.O.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA RAMO PRE AR 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGR DE GULAR ÇÃO 

FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMMMENTAR,ONTO A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ. 

2.0.D0 PROJETO BÁSICO 
2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 

públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. 

2.2.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por 

meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada: contratações similares 

feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à 

data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice 

de atualização de preços correspondente; e pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, 

mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha 

desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de seis meses de 

antecedência da data de divulgação do edital: 
2.2.1.Salienta-se que os fornecedores consultados quando da pesquisa direta realizada, foram 

escolhidos aleatoriamente dentre os regularmente cadastrados no âmbito desta Administração 

considerando, além do ramo de atividade pertinente ao objeto da pretensa contratação, o seu 

desempenho positivo relativamente a contratações já realizadas; sem prejuízo da escolha de 

outros fornecedores, também de forma aleatória, feita através de consultas a endereços 
eletrônicos de entidades públicas que realizaram com êxito contrações semelhantes. 
2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetros 
de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 10, da Lei 14.133/21, adotados 
de maneira combinada, relacionamos abaixo o preço de referência determinado. 
2.4.Mês que serviu de base para elaboração do projeto básico: Abril de 2025. 

c6bíGo DESCRIÇÃO DO ITEM 
1 SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃd 

E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 El 
LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR. INCLUI CURSO DEI 
CAPACITAÇÃO DA EQUIPE MUNICIPAL; ELABORAÇÃO DE LEIS,' 
DECRETOS E REGULAMENTOS, PARTICIPAÇÃO EM REUNIÕES E 
ASSESSORIA A EQUIPE TÉCNICA, TUDO CONFORME PROPOST 
DE TRABALHO. 

UNIDADE QUANTIDADE TP.UNITARIO P. TOTAL 
MENSAL r 12 3.000,00 36.000,00 

Total 36.000,00i 

3.O.DO VALOR 
3.1.0 valor total é equivalente a R$ 36.000,00. 

4.0. DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos 
casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura 
do Contrato: 

Início: Imediato 
Conclusão: 12 (doze) meses 

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data 
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por 
tratar-se a presente contratação, de fornecimento contínuo. 
4.3.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
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correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 
4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
4.10.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá 
ser realizado por simples apostila. 
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

Junco do Seridó - PB, 03 de Abril de 2025. 

-ar 
digráNine~---

"nd '10 erl" 

ELISAND SANT IAGO- LOPES 
SECRETAR 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

1.Introdução 

Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avâliada a 'Contrafação 
pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a 
elaboração do Projeto Básico e do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a 
melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 
organizacional. 

2.0bjeto 

Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA 
PRESTAR SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR, 
JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDO. 

3.Necessidade da contratação 
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos 
processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir 
demanda específica - SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA 
DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LET 13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR 
-, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e 
ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas 
as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

4.Alinhamento aos planos da Administração 

A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas 

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e 

detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, 

eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

5.Requisitos da contratação 

As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO 

ETP 1 

DESCRIÇÃO DO ITEM 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA 

DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 E 

LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR. INCLUI CURSO DE CAPACITAÇÃO DA EQUIPE MUNICIPAL;] 

ELABORAÇÃO DE LEIS, DECRETOS E REGULAMENTOS, PARTICIPAÇÃO EM REUNIÕES 
ASSESSORIA A EQUIPE TÉCNICA, TUDO CONFORME PROPOSTA DE TRABALHO. 

WMWE

MENSAL 

QUANTIDADE 

12 

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições 

e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura 

do Contrato ou equivalente: 

Início: Imediato; 

Conclusão: 12 (doze) meses. 

A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de 

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 

termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por 

tratar-se 

O serviço 
a presente contratação, de serviço contínuo. 

a ser contratado, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas pela 

Administração, é considerado continuado, pois visa atender à necessidade pública de forma 

permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das 

ações programadas, de modo que sua interrupção na forma como se apresenta, pode comprometer a 

devida prestação dos serviços. 
A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes 

normativos: Lei Federal n° 14.133, de 10 de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de 

Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 

normas 

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e 

financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as 

diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço 
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O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é 
fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até 
mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou, ainda, a necessrdade da realização 
de novo certame, com consequente perda de economia de escala. 
O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e 
utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a 
ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 
desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequênjrg stórica da 
realização de despesas semelhantes, quando existente. 

7.Levantamento de mercado 

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consu as aos 
respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de ideni icar a 
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor tendessem 4,é ne . sidades 
da Administração e as identificadas, quando possível e consideradas vi veis, »f Ám in rporadas 
na contratação em análise. 
Constatou-se, inclusive, que para a realização de 
estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se 
pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas. 

despesas semelhantes ao.,,mobjetd:'do presente 

8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar 
A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela 
sua estrutura organizacional, é a pretensa: SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO 
E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 
E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR. Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: 12 (doze) 
meses, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser 
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as 
disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo. 
Destaca-se que a Administração vislumbrou uma maior vantagem econômica em razão da contratação 
plurianual, após a avaliação das circunstâncias pertinentes, inclusive quanto aos potenciais 
benefícios e os riscos previsíveis, considerando: a inconveniência da suspensão das atividades 
cujo desempenho deve ocorrer de modo continuo; a ampliação do risco de insucesso, haja vista 
que a multiplicação de contratações, cada qual pactuada por prazo mais curto e com contratados 
diversos, elevaria a iminência de fracasso; o ônus da renovação constante de procedimentos, pela 
necessidade de realização de certames permanentemente em decorrência de eventual contratação 
firmada por um período abreviado, o que acabaria por multiplicar-se os custos e as despesas 
administrativas; e os ganhos de escala econômica, uma vez que a contração por prazo mais longo 
propicia previsível redução de dispêndios em vista da ampliação do prazo de execução do contrato, 
por um único e mesmo contratado. Entende-se, portanto, que a extensão do prazo de vigência do 
contrato permite, usualmente, a redução dos custos do contratado, o que se refletirá em preços 
mais vantajosos para a Administração. 
Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, quando 
houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os 
benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais 
vantajosa para a Administração, a contratação do objeto detalhado no presente instrumento, da 

forma como se apresenta. 

9.Estimativas preliminares dos preços 
Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados 

públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento em 

tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida 

execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável. 

Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio 

da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada: contratações similares 

feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à 

data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice 

de atualização de preços correspondente; e pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, 
mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha 
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de seis meses de 
antecedência da data de divulgação do edital: 
Salienta-se que os fornecedores consultados quando da pesquisa direta realizada, foram escolhidos 

aleatoriamente dentre os regularmente cadastrados no âmbito desta Administração considerando, 
além do ramo de atividade pertinente ao objeto da pretensa contratação, o seu desempenho positivo 
relativamente a contratações já realizadas; sem prejuízo da escolha de outros fornecedores, 

também de forma aleatória, feita através de consultas a endereços eletrônicos de entidades 

públicas que realizaram com êxito contrações semelhantes. 
Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetros de 

aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 10, da Lei 14.133/21, adotados de 
maneira combinada, relacionamos abaixo o preço de referência determinado. 
A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R$ 36.000,00. 

10.Descrição da solução como um todo 
Conforme os elementos apresentados, a solução é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAR 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO 
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FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR, JUNTO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ. Entende-se que o serviço poderá ser realizado por 
execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução 
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração 
tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, 
obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e 
etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas 
ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala. 
A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com vistas a 
ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse 
sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente 
contratação será realizado em um único item, conforme as características e especificações 
constantes da tabela acima destacada. 
Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as 
necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das 
atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não 
poderá incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo a 
impraticável cotação de quantidade inferior à demandada no procedimento para o respecti item; 
quer seja na forma material, não sendo possível a execução em consórcio ou o9orrer a autori ção 
para a realização de subcontratação. 

12.Resultados pretendidos 
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em teri4s de eco 
eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, ma riais os 
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os se ntes 
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente q , o ao 
melhor custo benefício, relativamente a: SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 E 
LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR 
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte 
às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados 
de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de tais 
serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros 
disponíveis. 

Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 
contratação em comento, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, 
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por 
parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, 
pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em 

decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez 
de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, 

destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da 

Administração. 

Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 

fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não 

acarretará impactos ambientais negativos. 

13.Providências para adequação do ambiente da Administração 

Verificou-se haver a necessidade de adequações físicas no ambiente da administração em 

decorrência da execução do objeto da contratação, cujas providências nesse sentido deverão ser 

adotadas de acordo com as suas particularidades. 

14.Análise de risco 
Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais 

como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, 

especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência 

dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente 

serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções administrativas a 

serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 

15. Conclusão 

Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses 

e as necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos 

preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida. 

Junco do Seridó - PB, 03 de Abril de 2025. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERID 

GABINETE DO PREFEITO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA 
IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA 
LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ. 

1.0.D0 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
1.1.0 referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, onde foi 
analisada a contratação pretendida, ao final avaliada como viável, demonstrando os elementos e 
as indicações essências que servirão para embasar a elaboração do Projeto Básico e do Termo de 
Referência, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, 
representada pela sua estrutura organizacional. 

2.0. DA APROVAÇÃO 

2.1.Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se apresenta. 

Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6°, XX, da Lei 14.133/21: 

"Art. 6° Para os fins desta Lei, considera-se: 

XX - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 

contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao 

anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela 

viabilidade da contratação." 

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de 

uma contratação - planejamento preliminar - e servem para assegurar a sua viabilidade técnica 

bem como o tratamento de seu impacto ambiental. 

do Seridó - PB, 03 de Abril1 2025. 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

1.0.IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 

1.1.Constitui objeto da pretensa contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA D 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGR 
FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO CO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ. 
1.2.Classificação do objeto: Comum. 

2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para 
suprir demanda específica - SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO 

PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse 
público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de 
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 
3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados 
nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas 
e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela 
eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO 
DFD 1 

DESCRIÇÃO DO ITEM  1 UNIDADE 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E 
DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 E 
LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR. INCLUI CURSO DE CAPACITAÇÃO DA EQUIPE MUNICIPAL; 
ELABORAÇÃO DE LEIS, DECRETOS E REGULAMENTOS, PARTICIPAÇÃO EM REUNIÕES 
ASSESSORIA A EQUIPE TÉCNICA, TUDO CONFORME PROPOSTA DE TRABALHO. 

EXECUÇÃO DO PROGRAMA MENSAL 
QUANTIDADE 

12 

4.2.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 
assinatura do Contrato ou equivalente: 
4.2.1.Inicio: Imediato; 
4.2.2.Conclusão: 12 (doze) meses. 
4.3.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data 
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por 
tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo. 
4.4.0 serviço a ser contratado, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas 
pela Administração, é considerado continuado, pois visa atender à necessidade pública de forma 
permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das 
ações programadas, de modo que sua interrupção na forma como se apresenta, pode comprometer a 
devida prestação dos serviços. 

5.0.JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 
5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada 
pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA 
IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA 
LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR. 

6.0.ESTIMATIVA DOS PREÇOS 
6.1.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por 
meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada: contratações similares 
feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à 
data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice 
de atualização de preços correspondente; e pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, 
mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha 
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desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de seis meses de 
antecedência da data de divulgação do edital: 
6.1.1.Salienta-se que os fornecedores consultados quando da pesquisa direta realizada, foram 
escolhidos aleatoriamente dentre os regularmente cadastrados no âmbito desta Administração 
considerando, além do ramo de atividade pertinente ao objeto da pretensa contratação, o seu 
desempenho positivo relativamente a contratações já realizadas; sem prejuízo da escolha de 
outros fornecedores, também de forma aleatória, feita através de consultas a endereços 
eletrônicos de entidades públicas que realizaram com êxito contrações semelhantes. 
6.2.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetros 
de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21, adotados 
de maneira combinada, relacionamos abaixo o preço de referência determinado. 
6.3.0 valor total é equivalente a R$ 36.000,00. 

7.0. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1.Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento 
vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia 
efetuada ao setor responsável. 

8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS 
8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de económicidade, 
eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e iros 
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes esulta,
8.1.1.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação v 'vél, e eciafipe.
quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: SERVIÇOS DE ASSESSO A- E CON5ULTORI4n A 
IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASÊ; 
LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR; 
8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logisti e funci naiRr• 

suporte às atividades finalisticas da Administração, inerentes aos corre ondente serv os 
prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continui ação 

ecursos regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso raciona 
financeiros disponíveis; 
8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 

referida contratação, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, 

quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por 

parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, 

pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em 

decorrência de inexecuçâo do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez 

de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, 

destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da 

Administração; 
8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 

fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não 

acarretará impactos ambientais negativos. 

9.0. DA CONTRATAÇÃO 
9.1.Forma de contratação: 

9.1.1.Inexigibilidade, nos termos do Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21. 

Junco do Seridó - PB, 03 de Abril de 2025. 

ELIS 
SECRETARIA 

TIAGO. LOPES 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' IN00008/2025 

Junco do Seridó - PB, 04 de Abr__ 5 

1.0 - DO OBJETIVO 
Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a 4,, gislação V1r te, as 
razões da singularidade da seguinte despesa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA- PRESTAR sÉâviços DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS 

COM BASE NA LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDO. 

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e informações 

complementares constante desta exposição de motivos, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da devida 
efetivação de serviço para suprir demanda especifica - SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO 

E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e 
ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 

visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

3.0 - DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 
Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a: S C DERICK ASSESSORIA E CONSULTORIA - R$ 36.000,00; pretenso contratado muito bem 

conceituado no desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a sua especialidade, apresentando 
ótima qualidade e preços dos seus serviços, já comprovados anteriormente, justificando, desta forma, a sua 
escolha. 
Trata-se, além do mais, da contratação de serviços técnicos especializados com profissional ou empresa de 

notória especialização. 

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, conforme 

o devido levantamento efetuado, observadas as disposições do Art. 23, § 10, da Lei 14.133/21, nos termos da 

correspondente proposta apresentada, constante dos autos do processo. 

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL 

Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, que a própria 

legislação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por Inexigibilidade de Licitação, 

nos termos do Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21: 

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:" 

"III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual 

com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilldade para serviços de 

publicidade e divulgação:" 

"c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;" 

6.0 - DA CONCLUSÃO 
A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do processo em 

apreço, o qual está devidamente instruído com a documentação pertinente, inclusive a minuta do respectivo 

contrato. 

Atenciosamente, 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' IN00008/2025 

Junco do Seridó - PB, 04 de Abr__ 5 

1.0 - DO OBJETIVO 
Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a 4,, gislação V1r te, as 
razões da singularidade da seguinte despesa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA- PRESTAR sÉâviços DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS 

COM BASE NA LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDO. 

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e informações 

complementares constante desta exposição de motivos, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da devida 
efetivação de serviço para suprir demanda especifica - SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO 

E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e 
ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 

visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas 

definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

3.0 - DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 
Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser 
efetuada junto a: S C DERICK ASSESSORIA E CONSULTORIA - R$ 36.000,00; pretenso contratado muito bem 

conceituado no desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a sua especialidade, apresentando 
ótima qualidade e preços dos seus serviços, já comprovados anteriormente, justificando, desta forma, a sua 
escolha. 
Trata-se, além do mais, da contratação de serviços técnicos especializados com profissional ou empresa de 

notória especialização. 

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no mercado, conforme 

o devido levantamento efetuado, observadas as disposições do Art. 23, § 10, da Lei 14.133/21, nos termos da 

correspondente proposta apresentada, constante dos autos do processo. 

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL 

Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, que a própria 

legislação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por Inexigibilidade de Licitação, 

nos termos do Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21: 

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:" 

"III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual 

com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilldade para serviços de 

publicidade e divulgação:" 

"c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;" 

6.0 - DA CONCLUSÃO 
A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do processo em 

apreço, o qual está devidamente instruído com a documentação pertinente, inclusive a minuta do respectivo 

contrato. 

Atenciosamente, 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA 

IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA 

LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para 

a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva 

orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 

compromisso a ser assumido: 

Recursos próprios: 02.002 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - 
02.002.04.122.2000.2006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - 
3390.35.00.00 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA - 3390.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA. 

Junco do Serid - PB, 03 de Abril de 2025. 

ELISANDRA ANTIAGO LOPES 

Secretáriâ-de -Administração, Finanças e Desenv. Econômico 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

GABINETE DO PREFEITO 

Junco do Seridó - PB, 7 de Abril de 2025. 
PORTARIA N° IN 00008/2025 

-41 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDÓ, ESTADO D PARAÍBA, no uso suas atribuições 
legais, 

RESOLV E: 

ADJUDICAR o objeto da Inexigibilidade de licitação n° IN00008/2025, que objetiva: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO 
E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 
E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ; com base nos 
elementos constantes do processo correspondente, a: 

- S C DERICK ASSESSORIA E CONSULTORIA. 

18.004.407/0001-52 

Item(s): 1. 

Valor: R$ 36.000,00 

Publique-se e cumpra-se. 

45a it45 * /1/14 

PAULO NEIDE MELO FRAGOSO 

Prefeito 
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ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

GABINETE DO PREFEITO 

Junco do Seridó - PB, 07 d 
PORTARIA N° IN 00008/2025 - 01 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDÓ, ESTADO DA PARAÍBA, nouso del as atr ições 

legais, 

RESOLV E: 

RATIFICAR o procedimento de Inexigibilidade de Licitação n° IN00008/2025, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO 

E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 

E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ; com base nos 

elementos constantes da exposição de motivos correspondente, a qual sugere a contratação de: 

- S C DERICK ASSESSORIA E CONSULTORTA. 

18.004.407/0001-52 

Item(s): 1. 

Valor: R$ 36.000,00 

Publique-se e cumpra-se. 

Akt,C6 2.4 
PAULO NEIDE MELO FRAGOSO 

Prefeito 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

JUSTIFICATIVA DA PADRONIZAÇÃO E DO CATÁLOGO ELORÔNICO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE ASSESSORA E CONSU TORTA A 
IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS t BANOS- AS NA
LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNdÓ,D0 SERIDÓ, 

1.0. DA JUSTIFICATIVA 

1.1.Modelos padronizados de documentos: no presente processo de contratação serão utilizados 
modelos diversos de minutas de elementos necessários para a sua formalização, tais como, termo 
de referência e contrato, todos padronizados, pela disponibilidade de sistema específico de 
instrução e gestão de processos licitatórios e contratos o qual permite, sem prejuízo das 
funcionalidades, a informatização dos procedimentos e ampla instituição de modelos de minutas 
de editais e contratos padronizados, dentre outros, com auxílio dos órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno da Administração, dispensando, inclusive, a adoção das minutas 

do Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso IV, da Lei 14.133/21. 

1.2.Catálogo eletrônico de padronização: observados os aspectos e as características do objeto 

do presente processo, bem como abordadas todas as considerações técnicas, mercadológicas e de 

gestão que podem interferir na pretensa contratação, entende-se que o processo não recepciona 

de forma devida, a utilização de catálogo eletrônico de serviços, quer por inconsistência ou 

inexistência de adequada padronização em catálogo quando criado pela Administração, quer por 

inviabilidade ou incompatibilidade da adoção do respetivo catálogo eletrônico de padronização 

do Poder Executivo Federal; de que trata o Art. 19, inciso II, da Lei 14.133/21. 

Junco do Seridó 03 de Abril de 2025. 

AO' 

21~1 
ELISANDRA '211d TIAGO LOPES 
Secretária 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO 

JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA 
IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE 
LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ. 

NA 

NA 

1.0 DA JUSTIFICATIVA 
1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR -, considerada 
oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 
visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes 
e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
1.2.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado 
e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda 
a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 
desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da 
realização de despesas semelhantes, quando existente. 

2.0.D0 SERVIÇO 

2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado 

e utilização prováveis são: 

[ CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO OBS UNIDADE QUANTIDADE 

[SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROG 

Observação: as especificações do objeto estão discriminadas no Termo de Referência. 

Junco do Seridó - , 03 de Abril de 2025. 

ELISAND TI LOPES 

Secretária 

MENSAL 12 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EME? A DO RAMO 
PARA PRESTAR SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DePROGRAMA DE 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR, 
JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ. 
1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes 
normativos: Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de 
Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. 

2.0 .DA JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando 
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE 
FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR 
oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 

instrumento, 
for o caso, 
específica - 

REGULARIZAÇÃO 

, considerada 
ainda, pela 
pertinentes, 

visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes 
e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
2.2.Para a estimativa de quantitativo: 
2.2. 1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço 
delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão 
da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem 
desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a 
sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente. 

3.O.DO SERVIÇO 
3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO , DESCRIÇA0 DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 
------- SERVIÇOS DE ASSESSORIA' E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA MENSAL ---TS 

DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 EJ:
LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR. INCLUI CURSO DE CAPACITAÇÃO DA EQUIPE MUNICIPAL 
ELABORAÇÃO DE LEIS, DECRETOS E REGULAMENTOS, PARTICIPAÇÃO EM REUNIÕES El 
ASSESSORIA A EQUIPE TÉCNICA, TUDO CONFORME PROPOSTA DE TRABALHO. 

--J 

4.0.D0 TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as 
hipóteses e condições determinadas no Art. 4°, da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os 
benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estar presente a situação prevista no inciso 
IV, do Art. 49, todos da Lei 123/06: licitação inexigível - Art. 74, III, alínea c, da Lei 
14.133/21. 
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado quaisquer executante em potencial que se 
enquadre nos requisitos da norma para as hipóteses de inexigibilidade de licitação, inclusive 
as Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 

5.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado 
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
5.4.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 
da Lei 14.133/21. 

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia 
e expressa autorização do Contratante. 
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no 
respectivo processo de contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, conforme o caso, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente a entou a 
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido' p.,cesso 
de contratação direta. 
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a elhor tec ica vi te, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e specificações téÇ cas 
correspondentes. 
6.7.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposiç s dos Arts. 123 
da Lei 14.133/21. 

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
7.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da 
assinatura do Contrato ou equivalente: 
7.1.1.Inicio: Imediato; 
7.1.2.Conclusão: 12 (doze) meses. 
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data 
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos 
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por 
tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo. 

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
8.1.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no IFCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 
realizado por simples apostila. 
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

9.0.D0 PAGAMENTO 
9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do fornecedor, 
a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita 
aquela definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para 
demonstrar a capacidade do fornecedor de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em 
habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações 
fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total 
ou parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de 
licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 

11.0.D0 CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se 
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 

definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação 

ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser 
superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e, scal do 
contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para compan r e fi alizar 

a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros pa a assistê cia e,5 sídio 
de informações pertinentes a essas atribuições. 

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1.0 fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativam te, fâ defesa 

no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da,„Lei 14 /2 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos 'nos Arts,, 6 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 
contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 

infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

peio prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4' 

do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

14.0. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x 1, onde: EM = encargos 

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = valor da parcela a ser paga; e I - índice de compensação financeira, assim apurado: I - 

(TX 100) ± 365, sendo TX - percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na 

sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 

índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

15.0.D0 ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO 

15.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados 

nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas 

e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela 

eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 

16.0.DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR 

16.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada 

pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA 

IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA 

LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR. Salienta-se que a vigência da contratação será 

determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de 

ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, 

especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço 

contínuo. 
16.2.Destaca-se que a Administração vislumbrou uma maior vantagem econômica em razão da 

contratação plurianual, após a avaliação das circunstâncias pertinentes, inclusive quanto aos 

potenciais benefícios e os riscos previsíveis, considerando: a inconveniência da suspensão das 

atividades cujo desempenho deve ocorrer de modo contínuo; a ampliação do risco de insucesso, 

haja vista que a multiplicação de contratações, cada qual pactuada por prazo mais curto e com 

contratados diversos, elevaria a iminência de fracasso; o ônus da renovação constante de 
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procedimentos, pela necessidade de realização de certames permanentemente em decorrência de 
eventual contratação firmada por um período abreviado, o que acabaria por multiplicar-se os 
custos e as despesas administrativas; e os ganhos de escala econômica, uma vez que a contração 
por prazo mais longo propicia previsível redução de dispêndios em vista da ampliação do prazo 
de execução do contrato, por um único e mesmo contratado. Entende-se, portanto, que a extensão 
do prazo de vigência do contrato permite, usualmente, a redução dos custos do contratado, o que 
se refletirá em preços mais vantajosos para a Administração. 
16.3.Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, 
quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os 
benefícios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais 
vantajosa para a Administração, a contratação do objeto detalhado no presente instrumento, da 
forma como se apresenta. 

17.0.DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
17.1.Conforme os elementos apresentados, a solução é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAM P RA PtTAR 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE LARIZ ÃO 
FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO CMPLEMENTAR, JUNT A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ. Entende-se que o serviço pod lá ser realizado -,-
execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 

18.0.DOS RESULTADOS PRETENDIDOS Ç4. 
18.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos e economip dade, 
eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados: 
18.2.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto 
ao melhor custo benefício, relativamente a: SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO 
E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 
E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR. 
18.3.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no 
suporte às atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços 
prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação 
regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos 
financeiros disponíveis. 
18.4.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a 
contratação em comento, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, 
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por 
parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, 
pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em 
decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez 
de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, 
destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da 
Administração. 

18.5.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será 
fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não 
acarretará impactos ambientais negativos. 

19.0.DA ANÁLISE DE RISCO 
19.1.Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, 
tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, 
especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior. 
19.2.Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a 
ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação 
do presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções 
administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto. 

Junco do Seri4ó---5137,03 de Abril de 2025. 

ELISAND 

Secretária 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO 

q/1 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE ASSESSORIA E COgSVITORIg- NA 
IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA 
LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ. 

1.0. DO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.1.0 referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível 
de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a 
melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 
organizacional. 

2.0. DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta. 

Termo de Referencia aprovado - Art. 6°, XXIII, da Lei 14.133/21: 

"Art. 6' Para os fins desta Lei, considera-se:" 

XXIII - termo de referencia: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que 
deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:" 

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os 

elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto 

da licitação. 

do Seridó - PB, 03 de Abril /2025. 

.wp frit6 
AULO NEIDE MELO FRAGOSO 

Prefeito 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 04/06/2025 às 13:58:12 foi protocolizado o documento
sob o Nº 72917/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Junco do
Seridó, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Pedro Freire de Souza
Filho.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Junco do Seridó
Número da Licitação: 00008/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 07/04/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Junco do Seridó
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 36.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500), Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO
COMPLEMENTAR. INCLUI CURSO DE CAPACITAÇÃO DA EQUIPE MUNICIPAL; ELABORAÇÃO DE LEIS,
DECRETOS E REGULAMENTOS, PARTICIPAÇÃO EM REUNIÕES E ASSESSORIA A EQUIPE TÉCNICA

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 23
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 36.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): SC DERICK ASSESSORIA E CONSULTORIA ME
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 18.004.407/0001-52
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Anexo - In00008 2025  reurb  adjudicacao e ratificacao Sim f1e7cf3338646775d3afd3eb13565d7e

Anexo - In00008 2025  reurb  padronizacao Sim aa5dd37e8c08ea343c2dbab3e3f261ad

Anexo - In00008 2025  reurb  quantitativo Sim c28164042b6eedeaa364a82879e17d0c

Anexo - In00008 2025  reurb  termo de referencia Sim c5e84f4935a512a598cdb0ad3c23cb62

Análise jurídica da contratação Sim 1449ca8a314d4102d63d33cdf1ec11f4

Autorização da autoridade competente Sim 411eea5e612f7f74c69f1ace6989076f

Estimativa da despesa Sim 7e7288f5348fb06a8a156a26d7a7f26b

Estudo Técnico Preliminar Sim 50d8c157be87f0d9b737d46d408eded4

Formalização de demanda Sim f311c32edd03b0bb6666f4755555e1b6

Justificativa de preço Sim 34e28b468727a2798bf0485f9c908645

Justificativa para a escolha do contratado Sim 34e28b468727a2798bf0485f9c908645

Previsão Orçamentária Sim 07da4d4014b8f77c22695243dfd7b0a3

Proposta 1 - Proposta e Anexos - SC DERICK ASSESSORIA E
CONSULTORIA ME

Sim ec3b3750922ae8e3d2f8bc8e1aab979b
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João Pessoa, 04 de Junho de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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N" 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N° IN00008/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250403IN00008 

CONTRATO N': 00022/2025-SDC 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURAmNUNICIPAL,DE JUNCO 
DO SERIDó E S C DERICK ASSESSORIA E CONSULTORIA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO 

CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Junco do Seridó - 
Avenida Balduino Guedes, 770 - Centro - Junco do Seridó - PB, CNPJ n° 09.084.054/0001-57, neste 
ato representada pelo Prefeito Paulo Neide Melo Fragoso, Brasileira, Casado, Médico, residente 
e domiciliado na Avenida Balduino Guedes, 770 - Centro - Junco do Seridó - PB, CPF n° 024.423.944-

48, Carteira de Identidade n° 1.510.725 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro 
lado S C DERICK ASSESSORIA E CONSULTORIA - R VALMIR SABINO DE OLIVEIRA, 453 - JOSE MARCELINO - 
EQUADOR - RN, CNPJ n° 18.004.407/0001-52, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes 
contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n° IN00008/2025, processada nos termos da 
Lei Federal n° 14.133, de 10 de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 
2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às 
quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria n° IN 00008/2025 - 03, de 07 
de Abril de 2025, tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE 

IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE JUNCO DO SERIDó. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 

Inexigibilidade de Licitação n° IN00008/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que 

ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o 

regime de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 36.000,00 (TRINTA E SEIS MIL 

REAIS). 
Representado por: 12 x R$ 3.000,00. 

ceiraco DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITARIO 
'SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃ, MENSAL 12 3.000,00 
E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 E 
LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR. INCLUI cuRso DE 
CAPACITAÇÃO DA EQUIPE MUNICIPAL; ELABORAÇÃO DE LEIS, 
DECRETOS E REGULAMENTOS, PARTICIPAÇÃO EM REUNIÕES E. 
ASSESSORIA A EQUIPE TÉCNICA, TUDO CONFORME PROPOSTA 
DE TRABALHO. 

Total:

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 

no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

P. TOTAL 
36.000,00 

36.000,00 
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tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de 
cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do vaLor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 
realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômic -financeiro, quando 
for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documen ão comprobatória 
do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas a isposições dos 
Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante 
Recursos próprios: 02.002 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINAN 

o orçamento vige e: 

S E DE OVI T0 ECONÔMICO - 
02.002.04.122.2000.2006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARN DE AE5 NISTR ÀO E FINANÇAS - 
3390.35.00.00 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA - 3390.39.00.00 - OUTROS áERVIÇOS DE, ERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de 
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas 
e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Início: Imediato; 
b - Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até 

conclusão do objeto ora contratado, que 
na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados 

07/04/2026, considerada da data de sua 
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 
14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de 
serviço contínuo. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 
contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para 
coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização 
com informações pertinentes a essa atribuição. Nesse sentido foram designados: Maria Mônica 
Laurindo da Silva, Gerente de Contratos, como Gestor; e Wendson Alves dos Santos, Fiscal de 
Contrato, para Fiscal Técnico; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 
que o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem 
o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação 
direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
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h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 
normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo 
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas; 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 
extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei IA 33/21, 
o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou sup, sões 
que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mo dl oma 
legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou suprrssão pod rá exced o 
limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratant 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimpleã,çnto d obrigL oes 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedre rão, 
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) 
dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, 
será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, 
que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 
contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção •referida no § 40 

do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 

ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 

Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 

não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, 

devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento 

da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 

utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de 

dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a 

ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ± 100) ± 365, sendo TX 

= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice 
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para 
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 
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d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimeri os deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir su bseru cia. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento d t4 cláus. a, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação .formulado . 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contrgtante, prorrogá.sa mediante 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoai4 para cumprimeng., da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

do Art. 15, é deve do  ratdoJ iminá-los, 
‘. 

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cUmprimento'de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da 
Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Junco 
do Serid6. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

Junco do Seridó - PB, 07 de Abril de 2025. 

TESTEMUNHAS PE ONTRATANTE 

JiAULO NEIDetMiELO FRAGOSO 

e-td, 

Prefeito 

024.423.944-48 

PELO CONTRATADO 

S C DERICK ASSESSORIA E CONSULTORIA 
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Boletim Oficial 
P021 J.F\) CCU 

<MUNICIPIO DE JUNCO DO SERIDÓ 
ESTADO DA PARABA 

P —

Data: QuarLa-Feda, 16 à abril de 2025. Elf)1("A() EXTRA 
(IngtituIdo peias Leis Municipais u• 11811999. de 16 de agasto de 1999 e a" 293/2011. 11e20 de abril de 2011). 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO. SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO 
PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE 
IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 E 
LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR. FUNDAMENTO 
LEGAL: Inexigibilidade de Licitação n° IN00008/2025, nos 
termos do Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21. 
DOTAÇÃO: Recursos próprios: 02.002 — SECRETARIA 
DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO — 
02.002.04.122.2000.2006 — MANUTENÇÃO DAS 
ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS — 3390.35.00.00 — SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA — 3390.39.00.00 — OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA.. VIGÊNCIA: até 
07/04/2026. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de Junco do Seridó e: CT N° 00022/2025 - 
07.04.25 - S C DERICK ASSESSORIA E CONSULTORIA 
- R$ 36.000,00. 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - 
INEXIGIBILIDADE N° IN00008/2025 

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no 
respectivo processo, que objetiva: SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 
13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR; DESIGNO 
os servidores Maria Mônica Laurindo da Silva, Gerente de 
Contratos, como Gestor; e Wendson Alves dos Santos, 
Fiscal de Contrato, para Fiscal, do contrato decorrente da 
Inexigibilidade n° IN00008/2025, especialmente para 
acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato, 
respectivamente. 

Junco do Seridó - PB, 07 de Abril de 2025 
PAULO NEIDE MELO FRAGOSO — Prefeito 

Pág)na •
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE 
N° IN00008/2025 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva 
Exposição de Motivos que instrui o processo e observado 
o parecer da Assessoria Jurídica, referente a 
lnexigibilidade de Licitação n° IN00008/2025, 
fundamentada no Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 
14.133/21, que objetiva: SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO 
PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE 
IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 E 
LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR; ADJUDICO o seu 
objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em 
favor de: S C DERICK ASSESSORIA E CONSULTORIA - 
R$ 36.000,00. 

Junco do Seridó - PB, 07 de Abril de 2025 
PAULO NEIDE MELO FRAGOSO - Prefeito 

E-mail. 

prefeitura@juncodoserido.pb.gov.br 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

GABINETE DO PREFEITO 

Junco do Seridó - PB, 07 Se Abril d 
PORTARIA N° IN 00008/2025 - 02 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDÓ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 
legais, 

RESOLV E: 

DESIGNAR os servidores Maria Mônica Laurindo da Silva, Gerente de Contratos, como Gestor; 

e Wendson Alves dos Santos, Fiscal de Contrato, para Fiscal Técnico; do contrato decorrente do 

procedimento de Inexigibilidade de Licitação n° IN00008/2025, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO 

PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO 

COMPLEMENTAR, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ; com as competentes atribuições 

nos termos da norma vigente, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à 

fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

PAULO NEIDE MELO FRAGOSO 

Prefeito 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA 

IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA 

LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para 

a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva 

orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 

compromisso a ser assumido: 

Recursos próprios: 02.002 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - 
02.002.04.122.2000.2006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - 
3390.35.00.00 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA - 3390.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA. 

Junco do Serid - PB, 03 de Abril de 2025. 

ELISANDRA ANTIAGO LOPES 

Secretáriâ-de -Administração, Finanças e Desenv. Econômico 

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:29. Validação: 07DA.4D40.14B8.F77C.2269.5243.DFD7.B0A3. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 72917/25. Data: 04/06/2025 13:59. Responsável: Pedro F. de S. Filho.

37

37



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL b 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

qr NumER0 DE INSCRIÇÃO 
18.004.407/0001-52 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
17/0412013 

NOME EMPRESARIAL 
$ C °ERICK ASSESSORIA E CONSULTORIA 

TETut.0 DO ES1A2ELECI 1ENTO (NOME CE FANTASIAI 
GESTA° PUBLICA E PRIVADA, ASSESSORIA E CONSULTORIA 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA ATMOADE ECONULCA PRINCIPAL 

82,11.3.00 . Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

66.22-3-00 -Corretores e agentes de seguros, de planos de previdência complementar e de saúde 
69.20-6-01 -Atividades de contabilidade 
69.20-6-02 -Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 
70.204-00 -Atividades da consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
74.90-1-99 -Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente 
82.19-9-99 -Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
85.31-7-00 - Educação superior - graduação 
85.334-00 - Educação superior - pós-graduação e xtensão 
85.414-00 -Educação profissional de nível técnico 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerenclal 
85.994-05 • Cursos preparatórios para concursos 
85.994-99 -Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

R VALMIR SABINO DE OLIVEIRA 
NÚMERO 
453

COMPLEMENTO 

CEP 
59.355-000 

BAIRRO/DISTRITO 
JOSE MARCELINO 

MUNICIPC 
EQUADOR 

UF 
RN 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

DERICK.CARLOS.ADV@GMAILCOM 
TELEFONE 
(84) 8820-6545 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
...-.... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
17/04/2013 

\ 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

\ 

r SITUAÇÃO ESPECIAL 
~NON* 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
1~0,40 

1 
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Digitalizado com CamScanner 

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:29. Validação: C7FE.D804.FD71.3B3C.2A47.654F.8EF5.A5B8. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 72917/25. Data: 04/06/2025 13:59. Responsável: Pedro F. de S. Filho.

39

39



~no do Doo~nonto, re Corne!~ áltilMor 
Secretario do DadammohlrnentO da ProduÇãO 
Dopertirriudo Noolonol do ~Oro do ~Mio 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
04STRIJcPCS t4t£EPCSAMENTO t4C) VERSO 

I. .0• •• • • 

mairleo nir na.~..ÇÃO ao ~amimo 0,  IMPree01A - ~ZOA Una ~ROA littAt~lor ~ma. em do AM offe•el • ir - • •• : •• -_, ..,

X)0000SXX;Q66(gX : 2 2 2 : 
NOME 00 N.PNTIMO ONNOTN rd. ..b.1~ 

SEBAS11A0 CARLOS DERICK 
...,,,,,,,.(xt folffik • ~dr 

PARELHAS , 
.F.TO 

~AM I.A. 

RN 
wACAW4.~. . . 

--...r. 
. 

BRASILEIRA _ . . 
acro° chi,,, 

. .........-. 
. . . 

.. -.. SOLTEIRO
~E CE oulo Or ~I . .. . . .. - . . 

/0000000000000000( M O F E 
.usoot (.0 
FRANCISCO DERICK 
....~imêmis.i.........,.., 

i.....) 
'MARIA DE FATIMA DERICK 

02/05/1975 
~RO I, oreo• 

1.370.440 I SSP I 
is 

RN 
CPP ~MN 

966.856.704-87 
~PADO POR Num d. adued.p.d.. -11111014~ Mb 121. .10 IMMI 

XXXWOCXXXXXXXX XXXXXXX 5---)
00~0 RA ILOON/00U110 - NT ..• 00 

RUA MARIA DE FATIMA OLIVEIRÃ 
. 

MACERO 

210 
COMPLOW0r0 

XXXXXXXXXXXXX 

_._ 
monaa0 / narbtano 

JOSE MARCELINO 
CEP 

59.355-000 
CIOiO0O WiCIPIO - 

"'-
MU/4~ 

EQUADOR RN 
declara, sob as 
empresário e requer 

penas da lei, rião estar impedido de exercer atividade erriprewkia, que não possui outro registro de 
à Junta Comercial do ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE: 

. co ATO 

080 
OncelçA0 00 ATO 

INSCRIÇÃO 
000.00 00 avalio 

YJO( 
oisconlo Oo 00e1410 

xXxxxxxxxxxxj000c 
.• • .. DO EVENTO 

XXX 

MI:RIV.0 DO volariro 

XX)0000000000000( 
h. 

000000 00 EVENTO 

XXX 

CRRORRÁD DO EVENTO 

LXX/XXXXXXXXXXXXXX 

NONE EldNIRLTA1AL 

5 C DERICK ASSESSORIA E CONSULTORIA 
1.00:TACOURO (Nd TV. Fc) 

RUA JOSE PRIMO FILHO 
•,,,~ 

542 
Cecer.000 IllkaCIPIO C00PULI00M2 SARRO / CIETRITO 

JOSE MARCELINO 
CELP

XXXXXXXXXXXXX 
 
59.355-000 

(Um da Jula Gremschr0 

INU100010 UP 

EQUADOR 1 RN 
COMIEI0 ILKTROVICO 0340~ 

econ.andre@bol.com.br 
~DR DO ~MN.- R3 I VALCM no ui. ITA,-(w. A.*/ 

30.000,00 TRINTA MIL REAIS 
ofuwo OIE ATIV~H 
CGO~A 

4e~ Fam0 
Aaniande .~1 

8211-3/00 
ASAA.~. $11•11A0MANI 

8219-9/99 
8299-7/99 
7490-1/99 

6911-7/01 
7020-4/00 
8599-6/04 

003CT.F,A0 wcsrro 

SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÕRIO E APOIO ADMINISTRATIVO; 

PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO; 
ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE AS EMPRESAS; 
SERVIÇOS DE.CONSULTORIA, ASSESSORIA EM PROJETOS DE MEIO AMBIENTE E 
AREAS PROFISSIONAIS; 
ASSESSORIA E ASSISTÊNCIA JURIDICÃ; 
CONSULTORIA EM RELAÇÕES PUBÜCAS; 
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL; 

DATA OE 114C+0 00.3 ATP/CACES 

02-04-2013 
iflridarroe Pacsor.-40 PD 00J TR, /~1Cld DE $EDE OU CE MIM. DE OUTRA LF 

HERE ~akar 

Ltr iar en.141,200 .4am

.VIVARAC,A0 
00~11141f Pd. Li a .14o 

sommkruk. OA FIRMA PELO 00 12~10 0., MIA*9511~ , ~~ .1.00~Wp-0~ 

C - 'Sf :557 

0.../ A Cd. ANT.T.ANJRÁ 04•11M RELR DO PLITHERTR10 

02-044003 I 
PARA USO EXCIMSNO DA JUNTA COMERCIAL 

DEFERIDO. 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 

tf 

ai
0i

AirrEérneAtÃo 

JUNTA-CONIERNIDOE MOO DO k 
W;iffAtit DESCENTRAW,g,,.A D1 cmcú 

Digitalizado com CamScanner 
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CurrIculo Leites 

§,Ciogra Lido. 

entrono 
Con't.it 

e 

' Sobastlao Carlos Derick 
URRO PRI arcam edev, loomintm 1,0 42111?“ 

xhuni Gummi*" egeruh 2a/01/2022 

Resumo Informado pelo autor 

5232031 

~Mo ern Gegáo eRedulr01 de Recursos Hkincos pela UNESNUFCG-CPSA CAPINS SUMÈ, PeeSUI graduar,Jo cal Cléndes Contábeis peta Unhoersidade ~mai
da Pereba (ODO) e gractusçàoe °kelt° pela CENTna UNIVERSTTARIO-LIN1FACISA (Ni», Prixurad)r Ger& lio Munidpla de Oura Branco , 'Mor EA)) das discipenas de 
tegtstaÇto Prev4disidani e 1e9Nlação Tneularía ho Cursa de Ciéncias ContabeN e Conivike na área de Rtrehe Adminn[ranKi Munkipai, Licao95e3 e Conirms púbbía, 

Anulam/m*3 FundiarLa e Coneirchat ralicus Interrnunicidara 

(Tutu Inforinodo pdo

Nome dvil 

Nem Sobo Carba Onnek 

Dados pessoais 

idiatinunt0 22031'1075 - 0roal 

C PF .36 0.52 704-67 

Formação acadêrcaititulação 

2022 Montrann prunasloner em Onatan a Rawnar.lid da Nutrem SidnçOa. PS:149b1. 
Obt:511 indo &Muni Paunila Ján do 12produdd FIMO, UNESP, Saa PL , errne 
Oblolltbde, NOS ia odta 

2420 • 2021 Expornu5si.914 em REauukniz*O.o Futiounia_ 
UMAO PARA QUALIFICA:J.O E useNvoLviliemro PROFISSIONAL - EP UNIPLRLUCA, 
Rau 

opponal 
Ormolador rhic ha /Oca 

rue . 2021 Enp~nin ram Advec....Pinanza Mundanal 
UNtA0 PARA ouíntricAçÂo E DE P.VOLVIKIEN'te RiirgRi.5101sAL EPP, UNJP0E1icA, 
Mazd 

DucçanaL 
OnaMador Ma

2:020 • 2021 E50o0o53Kkoe PIREM] Ar0kNISTRAT1V0 Mim LCIPAL 
UNIÃO PARA OIL.ta.L1F Fr-AO.° E DE03NVOLVIMEHT0 P9Oik5SiONAL LIMA EP p, u ',apuem", 

Ilirle 
0.1.3 

opoonal 
Onanmclo, nio ImMa 

2912 G.~ Sandowa 
Uno...ninada Norbe UHOPAR, Lendrok Draw! 

2923 Coadtagia em Socinidnba. 
LinInninada Nano do Paraná, UHOPA R, 1.andmo. 5rad 

3007. 2011 OF.0."40 Orrano. 
COMO uNiveRSETANio-UNLFAçoar., uNIFAC16A, Coropino &anda, Crio 
2100o: O DIREITO HUMANO À AUMENTAÇÁO ADEQuApA NO oRDENAmewro JUMdCa 
ORASILE100 
On.nuter. An. Cardam. Gondlon diinti,eis~

ZOOG Cgidui pie agn Cámtiai C.nntinein. 
Unioarantade Eitedna. da Paralna, UEPE. Campina Grand., Brasil 
T.wia 1.11a ta A$0.. Any na ontonçao. 20E0 
On.ydadnr NO. ia Aplica 

1002 - 1322 Em•und Meg* 0.3 9, ao 
tb~ Canarim. na 1. a 2-Grau, Pnrt. limanddoid Gomam. CkE C. Esrain 

For_L-rLação can lerr ar 

aixm . 20.24 Cd.dmi de bole EUX,in bgb CkSbrnbbLO PRinInd 0. 1Canua narina. 110110. 
Sanado Redsral, SENADO, anilha, aro! 

2003 - 2003 Curou do. tuna duraria ard inundoOn OromoArp Nuice, 
Sanada Ftglief lá( SENADO, Draolki. Bromi 

zoei . usel caibo 04 RAI duços.do em L00tl4sl a GebnilDll AUrndrblibbírbbl. [Cl/ Ra nor ida. 15M. 
foadAçn. Coo Apoio lu kiva b Pandalli Emassa. RE, Soom• DO. Jooa Poem, Eirahl 

2001 
• 

 zoo, 000 is 91,1s
 dwgm ir, Coletei da Raipennebillnida a G anind Files! ;Carpo he.sne 12h) 

5*.ry192 is Ag.no 0.lAn:ri a Faqueio*. Emantas PO, Sobra* PH, .1a*a .142 g Eirsbá 

000 1005 Curo da affy diO9I pariniçourlann., nd Confina' itisica. (Guta +to, liai 110A1. 
Aamonlapkadi 6~s4su Tc EMN, AslicE0NI, OreI 

1$114 1994 Uno Me ama ato brAd Auddorke Gdeemaásinuál &lama 5,114co (Canoa Retida, 32N. 
Assodação do. ianeidama me TOCAM, AGTCERN, 

1112 .1111 OSSO dá curta ~Mio min lereeA,çiSI IA 'tura • O PradLISAR ei TaHe. (Cega SIX11411: Sin 
ESOCIIII døle r Co.. P/td, Theod6nra Gemia CNE C, &fflbil,

htipilNeoves.cnpq.bricvlattesweb/pkg_Imp cv.ira I* '1/2 
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/ ( 29/03/2022 17:16 

Atuação  profissfonal 

CUM' ICU/0 Latias 

1. Municiplis da Our0 Branco • PMÔO 

Vinculo 
InstItuClonal 

2021 - Atual Vinculo: ~dor matam , Enquadramento tundonal. Procurador Gorei do Mortadela Ratem* Pardal 

L Munkiplid da Equador • PME 

V1ncuto 
inatttuckinal 

2011 *012 VIntuto Agonie Polaco . Ertquadriament0 tmdana& Presidente de Camaro Municipal d• ~Met 
Regime Perdei 
Odeie tolomedite. 
estén a cargo 4. Predrident• da Untem Municipal 

2006. 2012 Vincule: Acrania Politioo , Enquednimanto fundonal Versado,. Regime Parolai 
Outras informadas. 
Lenida de corgo de veiniiidor 

20011- 2010 v;noirte AgoniePoldoo, Enquadramento furdonat Membro da Cornaste cie Constiturcão • Joillça, 
Redima Parca 
Cuins aná-mede 
Exerci o e funçáo de Preseenta da Cominho de Constituldo • Justiça dé Camara Municipal de Equidade 
R N 

2005 2003 Vinculo: Canto Poldros , Enquadramento funcional: Vice- Platino. Recamo Pinder 
Outras Informações: 
Esmoído do Cargo %Mico de vIcenpnaleite 

11117 - 2005 Virando Servidor público, Enquadnimanto funcionai. Secretáno Municipal Ma Administrado • Finam , 
Carga horária. 40. Regime integrai 

11114 - Atuei Vinculo Servidor plibirco Enquadramento funcionei. Auxiliar Administrativo , Carga horária: 40, Regime, 
Integral 
Outras irdomaides 
Aturstment• • Magoado do Municipio da Ouro atranco RN. 

3. Cintara Municipal de Equador CME 

Vinculo 
instItucisnal 

2021 .2021 VTrculit: Servidor público , EnquadrameMo funcionei: Assessor Jurídico, Regime: Pardal 

2011 2020 Vinculo: Servidor público . Enquadramento ft-manai: Controlador Interno da Camara Municipal, Regime: 
Parcial 
Outras informações: 
Exercido do cardo da Controlador Interno. 

2013- 2017 Vínculo. Servidor Público, Enquadramento funcionai: Chata de Gabinete Regime, Parcial 
C,tcraa informações 
Exerd o carpo em cominai° de Cristo da Gabbana 

2013 - 2021 Vinculo: SiMdor publico , Enquadramento bncional. Aunliar Administrativo, Regime: Parcial 
Outras Informadas 
CAVO de servidor efetivo • disPoaido da Cima. A4unkCipill. 

Producão 

Produclo técnica 

Demais produções técnicos 

1- ÊtoeFocx, s. c. 
O Vereador nu Cuim:aio d• suas Funçaat, 202t (Aferferçoarnento, Corso de curta durado 
ministrado) 

Pagina pirada peto sistema Currículo Lattes em 29/03/2022 aa 17:1748. 

https://~s.cnpq.br/cvlattesweb/pkg jmpcv. trata 2/2. 
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Faculdade Unypública 

u>r•kAügtima CERTIFICADO 
Pós-Graduação Lato Sensu 

O Diretor Geral da Faculdade Unypublica no uso de suas atribuiçÕes, confere o T'ítu o de Especialista a 

SEBASTIÃO CARLOS DERICK 

pela conclusão do curso de Pós-Graduação Lato Sensu em MBA em Direito Administrativo Municipal; com 480 horas, 
aprovado pelo Diretor de Pós-Graduação através da Resolução CONAC n° 001/2021, de 16/08/20 21 do Conselho 
Acadêmico e promovido por esta Faculdade no período de 10 de dezembro de 2020 a 05 de dezembro de 2021. 

Curitiba, 02 de fevereiro de 202, 

ornas de Ol ra e Silva Sebastião Carlos Derick 
Diretor Geral Concluinte 
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Aluno: SEBAS77,40 CARLOS DERICK 
Curso MBA em Direito Administrativo Municipal 

Área de Conhecimento (CAPESCNPQ): Negócios. ção e direito 

CPI' : 966.856.704-87 
Registro: 171 Livro- 01 Folha: 02 

Data do Registro: 02.02.2022 

Disciplina Mittistrante Titulação CH Nota Frequência Situação Final 

Noções de Gestâo Pública Nilton Conioni Junior Mestre 100 7,0 100 % Aprovado 

Processos Gerenciais da Gestão Pública Rainer Marinho da Cosia Mestre 95 7,6 100 % Aprovado 

Direito Administrativo Municipal Jonias de Oliveira e Sala Especialista 135 8,2 100 % Aprovado 

Responsabilizações Por Atos, Omissões E Ações Adnnmsrrauivas CassiusMo'.r.urt Sarnana Especialista 60 8,6 100 % Aprovado 

Cidades Inteligentes Ana Cristina Martins Alessi Especialista 90 8,4 100 % Aprovado 

Carga Horária do Curso 480 

'redenci feria em EAD pela Portaria n°615 de f2021, Publicado no D.0.11 de 11.'0&2021. Este curso obedeceu a todas as disposições da Resolução CRE/C1...S I de 06 de abril de 
2018. Atendendo co• exigênciar da lei te 9.394/1996, do CNE. 

Fria& William Ãvila e Silva 
Diretor de Pós-Graduação 

Curitiba, 02 de fevereiro de 2022 
Faculdade Unypublica - CNN: 11.227.107/0001-93 

Rua Desembargador Clotãrio Portugal, n°39 - Centro - CEP 80.410-220 - Curitiba - Paraná 
Telefone: (41)3653-3031 -997820971 (Secretaria de Pós-Graduação) 

*Disciplinas e notas aproveitadas de curso em instituições congénere mediante o Regimento Interno. 
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Faculdade Unypública 

u>rswisuàÊié)À CERTIFICADO 
Pós-Graduação Lato Sensu 

O Diretor Geral da Faculdade Unypublica no uso de suas atribuições, confere o Titulo de Especialista a 

SEBASTIÃO CARLOS DERICK 

pela conclusão do curso de Pós-Graduação Lato Sensu em MBA em Regularização Fundiária Municipal, com 480 
horas, aprovado pelo Diretor de Pós-Graduação através da Resolução CONAC n° 001/2021, de 16/08/2021 do Conselho 
Acadêmico e promovido por esta Faculdade no período de 10 de dezembro de 2020 a 05 de dezembro de 2021. 

Jornas de Oliveira e Silva 
Diretor Geral 

?e. 

Cu 'aba, 02 de fevereiro de 2022. 

Seb Carlos Deriek 
Cone! 
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Ahtno: SEBASTIÃO CARLOS DER1C1C 
Curso: MBA em Regularização Fundiária Municipal 

Área de Conhecimento (CAPES/CNPQ): Negócios, administração e direito 

CPF: 966.856.704-87 
Registro: 170 Livro: 01 Folha: 02 

Data do Regisiro. 02.02.2022 

DiscWina Ministrante fliulação CH Nota Frequência Situação Final 
— 

Noções de Gestão Pública Nikon Cordoni Junior Mestre 100 7,0 100 % Aprovado 

Processos Gerenciais da Gestão Pública Rainer Marinho da Costa Mestre 95 7,6 100 % Aprovado 

Regularização Fundiária Municipal Jonias de Oliveira e Silva Especialista 135 7,4 100 % Aprovado 

Responsabilizacões Por Atos, Omissões EAçôes Adrnimssrauvas Cassius Mozart Santana Especialista 60 8,6 100 % Aprovado 

Cidades Inteligentes Ana Cristina Martins Alessi Especialista 90 8,4 100 % Aprovado 

Carga Horária do Curso 480 

Credenciada para oferta em EAD pela Portaria n°615 de 2021, Publicado no D.0.(1 11/0812021. Este curso obedeceu a todas as disposições da Resoluçõo C'REVES n° 1 de 06 de abril de 
2018. Atendendo as exigências da lei n°9.3941/996, do CNE. 

Frank William Ávila e Silv 
Diretor de Pós-Graduação 

Curitiba, 02 de fevereiro de 2022 
Faculdade Unypublica - CNPJ: 11,227,107/0001-93 

Rua Desembargador Clotário Portugal, n° 39 - Centro - CEP 80410-220 - Curitiba- Paraná 
Telefone: (41) 3653-3031-- 9 97820971 (Secretaria de Pós-Graduação) 

*Disciplinas e notas aproveitadas de curso em instituições congênere mediante o Regimento Interno. 
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Prefeitura Municipal de Equador 

Secretaria de Finanças, Orçamento e Controle 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS 

Número 003.081 

Certifico, de acordo com a Lei Municipal e na conformidade dos assentamentos do 
Cadastro de Débitos Piscais desta data, que inexistem débitos relativos a tributos 
municipais impeditivos da expedição desta certidão, em nome do contribuinte abaixo 
citado. 

A Prefeitura Municipal de Equador ressalva seu direito de cobrar quaisquer dívidas, 
de responsabilidade do contribuinte abaixo identificado, cujo pagamento venha a ser 

considerado exigível. 

Contribuinte: 

C.N.P.J.: 

S C DERICK ASSESSORIA E CONSULTORIA 

18 004.407/0001-52 

Inscrição Mercantil: 000.065-5 

Válida até o dia 17/04/2025. 

Emitida no dia 18/03/2025 

Código de Validação: ZEIH49068 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

A aceitação desta certidão está condicionada ã verificação de sua autenticidade na 

Internet, no Portal do Contribuinte do endereço https://www.equador.rn.gov.br 

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:29. Validação: C7FE.D804.FD71.3B3C.2A47.654F.8EF5.A5B8. 
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GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Secretaria de Estado da Tributação 
Procuradoria Geral do Estado 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA N° 9514168 
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS ESTADUAIS E A DIVIDA ATIVA DO EST*7 

Contribuinte: S C DERICK ACESSORIA 

CNPJ: 18.004.407/0001-52 

Certificamos que, até a presente data, não constam pendências em nome do sujeito passivo 
acima especificado, referente a tributos estaduais ou débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual, 
ressalvada à Fazenda Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas 

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da Secretaria de 
Estado de Tributação e da Procuradoria Geral do Estado, não abrangendo as taxas e contribuições 
devidas aos demais órgãos do Estado, exceto se inscritas na Dívida Ativa. 

ASPECTOS DE VALIDADE 

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada na Internet, no endereço 
https://uvt.sefaz.m.gov.br/#/services/autenticidade/certidao-conjunta. 
Certidão emitida com base na Resolução Interadministrativa N°001, de 09/02/2012 - PGE/SET. 
Emitida em 18/03/2025 às 11:51:54 <Horário de Natal/RN>. 
Endereço IP: 177.86.198.233. 
Validade até 16/04/2025. 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 
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Voltar 

CAIX,11 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 18.004.407/0001-52 
Razão 

Social: 
Endereço: 

Imprimir 

S C DERICK ASSESSORIA E CONSULTORIA 

RUA VALMIR SABINO DE OLIVEIRA 453 / JOSE MARCELINO / EQUADOR / 
RN / 59355-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:24/03/2025 a 22/04/2025 

Certificação Número: 2025032500002042307345 

Informação obtida em 24/03/2025 10:39:46 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:29. Validação: C7FE.D804.FD71.3B3C.2A47.654F.8EF5.A5B8. 
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Pagina 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: S C DERICK ASSESSORIA E CONSULTORIA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 18.004.407/0001-52 

Certidão n*: 15692552/2025 
Expedição: 18/03/2025, às 11:53:58 
Validade : 14/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que 8 C DERICK ASSESSORIA E CONSULTORIA (MATRIZ E FILIAIS) 

, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 18 04 407/0001-52, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts, 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis xis .° 12.440/2011 e 

13.467~ e no Ato 01/2022 da CGJT, de Ra 4e janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, -a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por' 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidao e sugeetõeo: endtAiitot.jue.br 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: S C DERICK ASSESSORIA E CONSULTORIA 
CNPJ: 18,004.407/0001-52 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2, não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014, 
Emitida às 15:22:35 do dia 14/03/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 10/09/2025. 
Código de controle da certidão: FAD4.77DE.BDE6.131 C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDO 
Av, Bulduino Guedes, 770 Centro - Junco do Seridó — PB - CEP: 58.640-000 

CNPJ: 09.084.054/0001-57 
Fone: (83) 3464-1069 

E-uttim1 puiimov ,yolgoo.“1"hr 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS para os devidos fins de direito junto a 
quem possa interessar e para fazer prova junto ao município de Junco do 
Seridó, que a empresa S C DERICK ASSESSORIA E CONSULTORIA, 
CNPJ. 18.004.407/0001-52, prestou serviços à PREFEITURA MUNICIPAL 
DE JUNCO DO SERIDÓ, CNPJ n° 09.084.054/0001-57, em assessoria e 
consultoria jurídica e contábil na implantação do programa de regularização 
fundiária de imóveis urbanos, conforme faz comprovação com notas fiscais e 

empenhos. 

Registramos, ainda, que a assessoria e consultoria 
jurídica e contábil na implantação do programa de regularização fundiária de 
imóveis urbanos apresentaram qualidade satisfatória, tendo a empresa 

cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone 

técnica e comercialmente, até a presente data. 

Junco do Seridó, 30 de outubro de 2022. 

ELISANDRA SANTIAGO LOPES 
- Secretária de Administração e Finanças - 

Av. Balduino Guedes, 770. Centro — Junco do Seridó -PB - CEP: 58440-000- Fone: (8 34644069 
ponjkoi•rme volgoo.,:orre.hr 

CNPj 09.084.054/0001-57 

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:29. Validação: C7FE.D804.FD71.3B3C.2A47.654F.8EF5.A5B8. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

GABINETE DO PREFEITO 

Junco do Seridó - PB, 07 Se Abril d 
PORTARIA N° IN 00008/2025 - 02 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDÓ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 
legais, 

RESOLV E: 

DESIGNAR os servidores Maria Mônica Laurindo da Silva, Gerente de Contratos, como Gestor; 

e Wendson Alves dos Santos, Fiscal de Contrato, para Fiscal Técnico; do contrato decorrente do 

procedimento de Inexigibilidade de Licitação n° IN00008/2025, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA DO RAMO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO 

PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO 

COMPLEMENTAR, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ; com as competentes atribuições 

nos termos da norma vigente, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à 

fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

PAULO NEIDE MELO FRAGOSO 

Prefeito 

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:29. Validação: 4A06.114A.ECD6.D59B.2946.8414.053E.7E84. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 04/06/2025 às 13:59:53 foi protocolizado o documento
sob o Nº 72922/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Junco do
Seridó, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Pedro Freire de Souza
Filho.

Número do Contrato: 000000222025
Data da Publicação: 16/04/2025
Data da Assinatura: 07/04/2025
Data Final do Contrato: 07/04/2026
Valor Contratado: R$ 36.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE IMÓVEIS URBANOS COM BASE NA LEI 13.465/17 E LEGISLAÇÃO
COMPLEMENTAR. INCLUI CURSO DE CAPACITAÇÃO DA EQUIPE MUNICIPAL; ELABORAÇÃO DE LEIS,
DECRETOS E REGULAMENTOS, PARTICIPAÇÃO EM REUNIÕES E ASSESSORIA A EQUIPE TÉCNICA
Contratado (Nome): SC DERICK ASSESSORIA E CONSULTORIA ME
Contratado (CNPJ): 18.004.407/0001-52

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 23

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 7972d4f630ef1b7962261651cea5a24a

Comprovantes de regularidade da contratada Sim c7fed804fd713b3c2a47654f8ef5a5b8

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 07da4d4014b8f77c22695243dfd7b0a3

Contrato ou instrumento equivalente Sim 571eb8ea920c5ab6a37876a604729b72

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 4a06114aecd6d59b29468414053e7e84

Designação do gestor do contrato Sim 4a06114aecd6d59b29468414053e7e84

João Pessoa, 04 de Junho de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:29. Validação: A3CE.9DCD.525A.0A5A.5ACC.1706.8593.37AC. 
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

72917/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Junco do Seridó
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 04/06/2025 às 13:59h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 72922/25 ao Documento 72917/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 72917/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 31 - 34 571eb8ea920c5ab6a37876a604729b72

Comprovante de publicidade 35 7972d4f630ef1b7962261651cea5a24a

Designação do gestor do contrato 36 4a06114aecd6d59b29468414053e7e84

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 37 07da4d4014b8f77c22695243dfd7b0a3

Comprovantes de regularidade da contratada 38 - 52 c7fed804fd713b3c2a47654f8ef5a5b8

Designação do fiscal administrativo do contrato 53 4a06114aecd6d59b29468414053e7e84

RECIBO PROTOCOLO 54 a3ce9dcd525a0a5a5acc1706859337ac

João Pessoa, 04 de Junho de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:29. Validação: 878C.52F3.B08C.859F.F9FF.DFDC.DBB8.5C15. 
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